
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2493467 - RJ (2023/0402109-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MIRIAM FATIMA DOBBIN
ADVOGADOS : LEONARDO ROCHA DE ALMEIDA - RJ137467

CELSO BARREIRO DE ALMEIDA - RJ106777
GABRIELLE DOBBIN DE FREITAS VALLE - RJ230175

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 
NÃO CONFIGURADA. DEFICIÊNCIA NA MOTIVAÇÃO E AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO AUTÔNOMO. SÚMULAS 284 E 283 DO 
STF. PENSÃO POR MORTE. LEI 3.373/1958. FILHA SOLTEIRA. 
CONSTITUIÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL. CANCELAMENTO DO BENEFÍCIO. 
LEGALIDADE DO CANCELAMENTO DA PENSÃO POR MORTE. 
IMPLEMENTO DE CONDIÇÃO RESOLUTIVA. EQUIPARAÇÃO DA UNIÃO 
ESTÁVEL AO CASAMENTO PARA TODOS OS EFEITOS. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. Não se configura a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 
2015, pois o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia 
de maneira amplamente fundamentada, em conformidade com o que lhe foi 
apresentado.
2. O mero descontentamento com o conteúdo da decisão não enseja Embargos 
Declaratórios, recurso que se presta tão somente a sanar os vícios previstos no art. 
1.022 do CPC/2015, decorrentes da ausência de análise dos temas trazidos à tutela 
jurisdicional no momento processual oportuno.
3. No enfrentamento da matéria, o Colegiado originário consignou: "(...) Verifica-se 
que a autora passou a receber a pensão temporária instituída por sua genitora em 
05/09/1986 (Evento 01 - contracheque 8). No entanto, o TCU identificou que a 
autora teve um filho em comum com Francisco Jorge Mendes, com quem dividia o 
mesmo endereço (Evento 01 - Extrato 5), o que contraria a disposição expressa do 
parágrafo único do artigo 5° da Lei n° 3.373/58, já que a autora não manteve a 
condição de solteira exigida pela norma legal. Não é possível a manutenção do 
benefício porque inexiste direito adquirido contra legem e também porque a 
Administração Pública sujeita-se ao princípio da legalidade estrita. Como se sabe a 
união estável é reconhecida como entidade familiar, que vem definida no artigo 1º, 
da Lei 9.278/96, que regulamentou o § 3º, do artigo 226, da Constituição Federal, 
como a convivência duradoura, pública e contínua entre um homem e uma mulher, 
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com o objetivo de constituição de família. O Poder Público tem o dever de rever 
seus próprios atos quando eivados de ilegalidade, desde que respeitados o devido 
processo legal, a ampla defesa e o contraditório, garantias que foram observadas na 
presente hipótese. Portanto, no caso em análise, o processo administrativo nº 
08200.013597/2020-60 (Evento 13 - Ofícios 5 e 6), por meio do qual foi identificada 
a alteração do estado civil da autora, foi devidamente instruído com o objetivo de 
apurar indícios de pagamento indevido de pensão à filha solteira, maior de 21 anos, 
em desacordo com os fundamentos do artigo 5º, parágrafo único, da Lei nº 
3.373/1958. Observe-se que não existe presunção absoluta de manutenção da pensão 
temporária, cabendo à Administração Pública aferir se permanecem preenchidas as 
condições para a continuação do pagamento da pensão, observado o princípio da 
legalidade."
4. Não obstante as razões explicitadas pelo órgão julgador, a recorrente não refutou 
suficientemente os pontos acima destacados ─ que são aptos, por si sós, para manter 
o decisum combatido.
5. Assim, não observou as diretrizes fixadas pelo princípio da dialeticidade, entre as 
quais a indispensável pertinência temática entre as razões de decidir e os argumentos 
fornecidos pelo Recurso para justificar o pedido de reforma ou de nulidade do 
julgado.
6. Ante a deficiência na motivação e a ausência de impugnação a fundamento 
autônomo, aplicam-se na espécie, por analogia, as Súmulas 284 e 283 do STF.
7. Ainda que fosse superado tal impedimento, a irresignação não mereceria 
prosperar. Na hipótese em tela, uma das condições para se manter a pensão 
concedida com base no art. 5º, parágrafo único, da Lei 3.373/1998 ─ que é a 
continuação da qualidade de solteira ─ não mais se verifica, porquanto consta dos 
autos que a recorrente constituiu união estável. Logo, está implementada a condição 
resolutiva, já que o primeiro requisito essencial à manutenção de benefício da 
impetrante, qual seja, a qualidade de filha solteira, foi superado. Vejam-se os 
precedentes:
8. Fica prejudicada a apreciação da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional. 
9. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 

Documento eletrônico VDA41717633 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 28/05/2024 16:40:06
Código de Controle do Documento: ad196b76-19cd-40c8-8611-8f95efd03a35



Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2493467 - RJ (2023/0402109-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MIRIAM FATIMA DOBBIN
ADVOGADOS : LEONARDO ROCHA DE ALMEIDA - RJ137467
  CELSO BARREIRO DE ALMEIDA - RJ106777
  GABRIELLE DOBBIN DE FREITAS VALLE - RJ230175
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 
NÃO CONFIGURADA. DEFICIÊNCIA NA MOTIVAÇÃO E AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO AUTÔNOMO. SÚMULAS 284 E 283 DO 
STF. PENSÃO POR MORTE. LEI 3.373/1958. FILHA SOLTEIRA. 
CONSTITUIÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL. CANCELAMENTO DO BENEFÍCIO. 
LEGALIDADE DO CANCELAMENTO DA PENSÃO POR MORTE. 
IMPLEMENTO DE CONDIÇÃO RESOLUTIVA. EQUIPARAÇÃO DA UNIÃO 
ESTÁVEL AO CASAMENTO PARA TODOS OS EFEITOS. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. Não se configura a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 
2015, pois o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia 
de maneira amplamente fundamentada, em conformidade com o que lhe foi 
apresentado.
2. O mero descontentamento com o conteúdo da decisão não enseja Embargos 
Declaratórios, recurso que se presta tão somente a sanar os vícios previstos no art. 
1.022 do CPC/2015, decorrentes da ausência de análise dos temas trazidos à tutela 
jurisdicional no momento processual oportuno.
3. No enfrentamento da matéria, o Colegiado originário consignou: "(...) Verifica-se 
que a autora passou a receber a pensão temporária instituída por sua genitora em 
05/09/1986 (Evento 01 - contracheque 8). No entanto, o TCU identificou que a 
autora teve um filho em comum com Francisco Jorge Mendes, com quem dividia o 
mesmo endereço (Evento 01 - Extrato 5), o que contraria a disposição expressa do 
parágrafo único do artigo 5° da Lei n° 3.373/58, já que a autora não manteve a 
condição de solteira exigida pela norma legal. Não é possível a manutenção do 
benefício porque inexiste direito adquirido contra legem e também porque a 
Administração Pública sujeita-se ao princípio da legalidade estrita. Como se sabe a 
união estável é reconhecida como entidade familiar, que vem definida no artigo 1º, 
da Lei 9.278/96, que regulamentou o § 3º, do artigo 226, da Constituição Federal, 
como a convivência duradoura, pública e contínua entre um homem e uma mulher, 
com o objetivo de constituição de família. O Poder Público tem o dever de rever 
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seus próprios atos quando eivados de ilegalidade, desde que respeitados o devido 
processo legal, a ampla defesa e o contraditório, garantias que foram observadas na 
presente hipótese. Portanto, no caso em análise, o processo administrativo nº 
08200.013597/2020-60 (Evento 13 - Ofícios 5 e 6), por meio do qual foi identificada 
a alteração do estado civil da autora, foi devidamente instruído com o objetivo de 
apurar indícios de pagamento indevido de pensão à filha solteira, maior de 21 anos, 
em desacordo com os fundamentos do artigo 5º, parágrafo único, da Lei nº 
3.373/1958. Observe-se que não existe presunção absoluta de manutenção da pensão 
temporária, cabendo à Administração Pública aferir se permanecem preenchidas as 
condições para a continuação do pagamento da pensão, observado o princípio da 
legalidade."
4. Não obstante as razões explicitadas pelo órgão julgador, a recorrente não refutou 
suficientemente os pontos acima destacados ─ que são aptos, por si sós, para manter 
o decisum combatido.
5. Assim, não observou as diretrizes fixadas pelo princípio da dialeticidade, entre as 
quais a indispensável pertinência temática entre as razões de decidir e os argumentos 
fornecidos pelo Recurso para justificar o pedido de reforma ou de nulidade do 
julgado.
6. Ante a deficiência na motivação e a ausência de impugnação a fundamento 
autônomo, aplicam-se na espécie, por analogia, as Súmulas 284 e 283 do STF.
7. Ainda que fosse superado tal impedimento, a irresignação não mereceria 
prosperar. Na hipótese em tela, uma das condições para se manter a pensão 
concedida com base no art. 5º, parágrafo único, da Lei 3.373/1998 ─ que é a 
continuação da qualidade de solteira ─ não mais se verifica, porquanto consta dos 
autos que a recorrente constituiu união estável. Logo, está implementada a condição 
resolutiva, já que o primeiro requisito essencial à manutenção de benefício da 
impetrante, qual seja, a qualidade de filha solteira, foi superado. Vejam-se os 
precedentes:
8. Fica prejudicada a apreciação da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional. 
9. Agravo Interno não provido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se de 

Agravo Interno contra decisão monocrática que conheceu do Agravo para conhecer 

parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, negar-lhe provimento.

A parte agravante sustenta:
 

A interpretação do tribunal de que a união estável eqüivale ao 
casamento, resultando no cancelamento do benefício, é uma interpretação restritiva 
que não está de acordo com o espírito da lei.

Certo é que, além de nunca ter constituído união estável, a Agravante 
sempre manteve a condição de dependência econômica existente à época do óbito. 
Por obvio, a dependência econômica é um critério mais relevante para a manutenção 
do benefício do que o estado civil baseado em presunção.

Não obstante, a Agravante tem um direito adquirido à pensão, que não 
pode ser retirado sem uma análise cuidadosa da sua situação financeira e pessoal. 
Portanto, o cancelamento do benefício, tal como se deu, violou o princípio da 
dignidade da pessoa humana, um dos fundamentos da República Federativa do 
Brasil, conforme o artigo lº, III, da Constituição Federal.

Ante o exposto, requer a Vossa Excelência que seja conhecido e provido 
o presente Agravo Interno, para reformar a decisão agravada e admitir o 
processamento do Recurso Especial interposto, para, diante dos vícios do parágrafo 
único do art. 5 da Lei nº 3.373/58, dos art. 1.022 e 1.025 do CPC, divergência frontal 
com Enunciado nº 340 da Súmula deste e. STJ, se reforme o acórdão recorrido, de 
forma a restabelecer o benefício previdenciário da Agravante, tal como determina a 
jurisprudência desta e. Corte.

 
Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

Sem impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.4.2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Conforme já disposto no decisum combatido, inicialmente constato que não se 

configura a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, pois o 

Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia de maneira 

amplamente fundamentada, em conformidade com o que lhe foi apresentado.

Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 

obscuridade, tampouco de correção de erro material, mas sim de inconformismo direto 

com o resultado do julgamento, que foi contrário aos interesses da recorrente.

Ressalte-se que o mero descontentamento com o conteúdo da decisão não 

enseja Embargos Declaratórios, recurso que se presta tão somente a sanar os vícios 

previstos no art. 1.022 do CPC/2015, decorrentes da ausência de análise dos temas 

trazidos à tutela jurisdicional no momento processual oportuno.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMPRESA 
ARRENDATÁRIA EM ÁREA PORTUÁRIA. PROPRIEDADE DA UNIÃO. 
IMÓVEL DE PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO CEDIDO A PESSOA 
JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO. INCIDÊNCIA DE IPTU. MATÉRIA 
PACIFICADA PELO STF, EM REPERCUSSÃO GERAL - RE 594.015 E RE 
601.720.

1. Não configurada a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade 
com o que lhe foi apresentado. Claramente se observa que não se trata de omissão, 
contradição ou obscuridade, tampouco de correção de erro material, mas sim de 
inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses 
da recorrente. Considere-se, ainda, que nas razões recursais apresentadas (fls. 570-
572, e-STJ) a recorrente não indica especificamente qual seria a omissão, 
contradição ou obscuridade - objeto dos prévios aclaratórios - comprometedora da 
intelecção do julgado, que não teria seria apreciada pela Corte de origem. O que 
prejudica, sobremaneira, a tese de violação do dispositivo citado.

(...) 14. Recurso Especial conhecido apenas em relação à alegação de 
violação ao art. 1.022 do CPC/15 e, nessa extensão, não provido.

(REsp 1.849.974/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe de 16/12/2021.)

 

No enfrentamento da matéria, o Colegiado originário consignou:
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(...)
Verifica-se que a autora passou a receber a pensão temporária instituída 

por sua genitora em 05/09/1986 (Evento 01 - contracheque 8). No entanto, o TCU 
identificou que a autora teve um filho em comum com Francisco Jorge Mendes, com 
quem dividia o mesmo endereço (Evento 01 - Extrato 5), o que contraria a 
disposição expressa do parágrafo único do artigo 5° da Lei n° 3.373/58, já que a 
autora não manteve a condição de solteira exigida pela norma legal. Não é possível a 
manutenção do benefício porque inexiste direito adquirido contra legem e também 
porque a Administração Pública sujeita-se ao princípio da legalidade estrita.

Como se sabe a união estável é reconhecida como entidade familiar, que 
vem definida no artigo 1º, da Lei 9.278/96, que regulamentou o § 3º, do artigo 226, 
da Constituição Federal, como a convivência duradoura, pública e contínua entre um 
homem e uma mulher, com o objetivo de constituição de família.

O Poder Público tem o dever de rever seus próprios atos quando eivados 
de ilegalidade, desde que respeitados o devido processo legal, a ampla defesa e o 
contraditório, garantias que foram observadas na presente hipótese.

Portanto, no caso em análise, o processo administrativo nº 
08200.013597/2020-60 (Evento 13 - Ofícios 5 e 6), por meio do qual foi identificada 
a alteração do estado civil da autora, foi devidamente instruído com o objetivo de 
apurar indícios de pagamento indevido de pensão à filha solteira, maior de 21 anos, 
em desacordo com os fundamentos do artigo 5º, parágrafo único, da Lei nº 
3.373/1958.

Observe-se que não existe presunção absoluta de manutenção da pensão 
temporária, cabendo à Administração Pública aferir se permanecem preenchidas as 
condições para a continuação do pagamento da pensão, observado o princípio da 
legalidade.

  
Não obstante as razões explicitadas pelo órgão julgador, a recorrente não 

refutou suficientemente os pontos acima destacados, que são aptos, por si sós, para 

manter o decisum combatido.

Assim, não observou as diretrizes fixadas pelo princípio da dialeticidade, entre 

as quais a indispensável pertinência temática entre as razões de decidir e os argumentos 

fornecidos pelo Recurso para justificar o pedido de reforma ou de nulidade do julgado.

Ante a deficiência na motivação e a ausência de impugnação ae fundamento 

autônomo, aplicam-se na espécie, por analogia, as Súmulas 284 e 283 do STF.

A propósito:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL 
CIVIL. PENSÃO TEMPORÁRIA POR MORTE. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCONFORMISMO. REQUISITOS DA LEI 3.373/58. FILHA 
MAIOR. UNIÃO ESTÁVEL. CONDIÇÃO RESOLUTIVA. PRECEDENTES. 
DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. FALTA DE IMPUGNAÇÃO, NO 
RECURSO ESPECIAL, DE FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO COMBATIDO, 
SUFICIENTE PARA A SUA MANUTENÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
283/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, 
II, do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
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pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do 
acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias à 
solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.

III. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão 
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de 
prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 
1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

IV. Esta Corte já proclamou que "a Lei 8.112/1990 deixou de prever a 
concessão de pensão temporária a filha maior e solteira e determinou a cessação do 
benefício aos 21 (vinte e anos). Entretanto, diante do direito adquirido e do 
princípio tempus regit actum deve ser mantido o pagamento dos benefícios 
anteriormente concedidos, desde que seus beneficiários continuem preenchendo os 
requisitos com base na legislação em vigor à época do óbito. Portanto, as pensões 
concedidas às filhas maiores sob a égide da Lei 3.373/1958 que atenderam aos 
requisitos relativos ao estado civil e à não ocupação de cargo público de caráter 
permanente encontram-se consolidadas e somente podem ser cassadas e cessadas se 
um dos dois requisitos for superado, ou seja, se deixarem de ser solteiras ou se 
passarem a ocupar cargo público permanente. 11. Em outras palavras, como bem 
destacado pelo acórdão recorrido, significa que tal benefício tem como condições 
resolutivas: a) a alteração do estado civil ou b) a ocupação de cargo público de 
caráter permanente. Destarte, enquanto a titular da pensão permanecer solteira e não 
ocupar cargo permanente, ela tem incorporado ao seu patrimônio jurídico o direito à 
manutenção dos pagamentos da pensão concedida sob a égide de legislação então 
vigente, não podendo ser esse direito extirpado por norma superveniente, que prevê 
causa de extinção outrora não estabelecida. 12. Não obstante o art. 5º da Lei 
3.373/1958 não estipular a união estável como condição para a perda da pensão 
temporária pela filha maior de 21 anos, até porque à época da citada norma o 
referido instituto não era reconhecido, sua equiparação ao casamento feita pelo art. 
226, § 3º, da Constituição Federal não deixa dúvidas de que a constituição de tal 
entidade familiar altera o estado civil da beneficiária, fazendo com que ela perca o 
direito ao benefício. EQUIPARAÇÃO ENTRE O CASAMENTO E A UNIÃO 
ESTÁVEL QUANTO AOS EFEITOS JURÍDICOS, PESSOAIS E 
PATRIMONIAIS 13. O art. 226, § 3º, da CF/1988, ao conferir proteção à união 
estável, visou igualar os direitos entre ela e o casamento, sendo descabido que essa 
proteção garanta à tal forma de família direitos não previstos para o casamento. 
Estando os companheiros e os cônjuges em igualdade de condições, não se pode 
conceder mais direitos ao primeiro do que ao último. Não há como conceber que as 
pessoas em união estável utilizem a legislação somente em benefício próprio, apenas 
nos aspectos em que a situação de convivência gere direitos e furtando-se aos seus 
efeitos quando os exclua. Da mesma forma que há violação ao princípio da isonomia 
o não reconhecimento de direito à união estável, afronta o referido princípio acatar o 
direito à pensão às mulheres que estejam nessa composição familiar, mas não às que 
estejam casadas. 14. Com o reconhecimento da união estável pelo constituinte 
originário e pelo sistema jurídico pátrio, a jurisprudência tem admitido sua 
equiparação ao casamento quanto a todos os efeitos jurídicos, pessoais e 
patrimoniais, e mesmo no que concerne à modificação do estado civil de solteira. A 
propósito: REsp 1.516.599/PR, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 
2/10/2017; REsp 1.617.636/DF, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, DJe 3/9/2019) INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE DO 
CANCELAMENTO DE PENSÃO POR MORTE EM VIRTUDE DA 
EXISTÊNCIA DE UNIÃO ESTÁVEL - INSTITUTO QUE SE EQUIPARA AO 
CASAMENTO IMPLEMENTO DE CONDIÇÃO RESOLUTIVA 15. No caso em 
exame não se trata de estabelecer requisito não previsto na legislação de regência 
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para perpetuação de benefício, nem de retroagir nova interpretação para modificar 
ato jurídico consolidado, mas sim de reconhecer o implemento de condição 
resolutiva pré-estabelecida já prevista pela Lei 3.373/1998: a manutenção da 
condição de solteira. Portanto, descabido o argumento de que existe violação a 
direito adquirido e inobservância do prazo de cinco anos para a Administração rever 
os atos de que decorram efeitos favoráveis aos seus destinatários. 16. Na hipótese 
analisada, uma das condições para a manutenção da pensão concedida com base no 
art. 5º, parágrafo único, da Lei 3.373/1998 - que é a continuação da qualidade de 
solteira - não mais se verifica, porquanto consta dos autos que foi apurado em 
processo administrativo que a Impetrante contraiu união estável. Portanto, está 
implementada a condição resolutiva, já que o primeiro requisito essencial à 
manutenção de benefício da impetrante, qual seja, a qualidade de filha solteira, foi 
superado" (STJ, RMS 59.709/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 25/06/2020).

V. No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 2.233.236/RJ, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/04/2023; AgInt 
no AREsp 2.001.892/SP, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador 
convocado do TRF/5ª), PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/06/2022; AgInt no REsp 
1.919.341/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
24/09/2021. Ainda a propósito, monocraticamente, os seguintes julgados: STJ, 
AREsp 2.279.436/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe de 09/05/2023; REsp 
2.020.171/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe de 28/04/2023; AREsp 
1.945.489/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, DJe de 01/08/20222; MS 
25.714, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJe de 12/05/2022; REsp 
1.984.440/BA, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, DJe de 16/03/2022; REsp 
1.938.559/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe de 17/08/2021.

VI. Não merece prosperar o Recurso Especial, quando a peça recursal 
não refuta determinado fundamento do acórdão recorrido, suficiente para a sua 
manutenção, em face da incidência da Súmula 283/STF ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles").

VII. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 2.104.633/RJ, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 30/6/2023.)

 
Ainda que fosse superado tal impedimento, a irresignação não mereceria 

prosperar.

Na hipótese em tela, uma das condições para se manter a pensão concedida 

com base no art. 5º, parágrafo único, da Lei 3.373/1998 ─ que é a continuação da 

qualidade de solteira ─ não mais se verifica, porquanto consta dos autos que a recorrente 

constituiu união estável. Logo, está implementada a condição resolutiva, já que o 

primeiro requisito essencial à manutenção de benefício da impetrante, qual seja, a 

qualidade de filha solteira ─ repita-se ─ foi superado. 

Vejam-se os precedentes:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 
1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. PENSÃO POR MORTE. LEI 
3.373/1958. FILHA SOLTEIRA. CONSTITUIÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL. 
CANCELAMENTO DO BENEFÍCIO. LEGALIDADE DO CANCELAMENTO 
DA PENSÃO POR MORTE À FILHA SOLTEIRA. IMPLEMENTO DE 
CONDIÇÃO RESOLUTIVA. EQUIPARAÇÃO DA UNIÃO ESTÁVEL AO 
CASAMENTO PARA TODOS OS EFEITOS.
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1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

PENSÃO POR MORTE DA FILHA SOLTEIRA - LEGISLAÇÃO DE 
REGÊNCIA - ART. 5º DA LEI 3.3721958

2. Como é sabido, os benefícios previdenciários regulam-se pela lei 
vigente ao tempo em que preenchidos os requisitos para sua concessão, conforme a 
regra do tempus regit actum, e como pacificado no RE 597.389/SP, submetido ao 
regime da Repercussão Geral.

3. No caso da pensão por morte, a norma que rege seu deferimento é 
aquela vigente na data do óbito.

4. Na hipótese dos autos, o benefício foi obtido com base na Lei 
3.372/1958, cujo art. 5º dispunha: "Art 5º Para os efeitos do artigo anterior, 
considera-se família do segurado: (...) II - Para a percepção de pensões temporárias: 
a) o filho de qualquer condição, ou enteado, até a idade de 21 (vinte e um) anos, ou, 
se inválido, enquanto durar a invalidez; b) o irmão, órfão de pai e sem padrasto, até a 
idade de 21 (vinte e um) anos, ou, se inválido enquanto durar a invalidez, no caso de 
ser o segurado solteiro ou viúvo, sem filhos nem enteados. Parágrafo único. A filha 
solteira, maior de 21 (vinte e um) anos, só perderá a pensão temporária quando 
ocupante de cargo público permanente."

5. Depreende-se do parágrafo único do citado artigo que o benefício da 
pensão por morte à filha solteira é temporário, embora possa prolongar-se, 
indefinidamente, até a morte da beneficiária, bastando que a filha mulher cumpra as 
duas condições nele descritas.

6. A Lei 8.112/1990 deixou de prever a concessão de pensão temporária 
a filha maior e solteira e determinou a cessão do benefício aos 21 (vinte e anos). 
Entretanto, diante do direito adquirido e do princípio tempus regit actum deve ser 
mantido o pagamento dos benefícios anteriormente concedidos, desde que seus 
beneficiários continuem preenchendo os requisitos com base na legislação em vigor 
à época do óbito. Portanto, as pensões concedidas às filhas maiores sob a égide da 
Lei 3.373/1958 que atenderam aos requisitos relativos ao estado civil e à não 
ocupação de cargo público de caráter permanente encontram-se consolidadas e 
somente podem ser cassadas e cessadas se um dos dois requisitos for superado, ou 
seja, se deixarem de ser solteiras ou se passarem a ocupar cargo público permanente.

7. Em outras palavras, como bem destacado pelo acórdão recorrido, 
significa que tal benefício tem como condições resolutivas: a) a alteração do estado 
civil ou b) a ocupação de cargo público de caráter permanente. Destarte, enquanto a 
titular da pensão permanecer solteira e não ocupar cargo permanente, ela tem 
incorporado ao seu patrimônio jurídico o direito à manutenção dos pagamentos da 
pensão concedida sob a égide de legislação então vigente, não podendo ser esse 
direito extirpado por norma superveniente, que prevê causa de extinção outrora não 
estabelecida.

8. Não obstante o art. 5º da Lei 3.373/1958 não estipular a união estável 
como condição para a perda da pensão temporária pela filha maior de 21 anos, até 
porque à época da citada norma o referido instituto não era reconhecido, sua 
equiparação ao casamento feita pelo art. 226, § 3º, da Constituição Federal não deixa 
dúvidas de que a constituição de tal entidade familiar altera o estado civil da 
beneficiária, fazendo com que ela perca o direito ao benefício.

EQUIPARAÇÃO ENTRE O CASAMENTO E A UNIÃO ESTÁVEL 
QUANTO AOS EFEITOS JURÍDICOS, PESSOAIS E PATRIMONIAIS.

9. O art. 226, § 3º, da CF/1988, ao conferir proteção à união estável, 
visou igualar os direitos entre ela e o casamento, sendo descabido que essa proteção 
garanta a tal forma de família direitos não previstos para o casamento. Estando os 
companheiros e os cônjuges em igualdade de condições, não se pode conceder mais 
direitos ao primeiro do que ao último. Não há como conceber que as pessoas em 
união estável utilizem a legislação somente em benefício próprio, apenas nos 
aspectos em que a situação de convivência gere direitos e furtando-se aos seus 
efeitos quando os exclua. Da mesma forma que há violação ao princípio da isonomia 
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o não reconhecimento de direito à união estável, afronta o referido princípio acatar o 
direito à pensão às mulheres que estejam nessa composição familiar, mas não às que 
estejam casadas.

10. Com o reconhecimento da união estável pelo constituinte originário e 
pelo sistema jurídico pátrio, a jurisprudência tem admitido sua equiparação ao 
casamento quanto a todos os efeitos jurídicos, pessoais e patrimoniais, e mesmo no 
que concerne à modificação do estado civil de solteira. A propósito: REsp 
1.516.599/PR, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 2.10.2017; REsp 
1.617.636/DF, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 
3.9.2019).

INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE DO CANCELAMENTO DE 
PENSÃO POR MORTE EM VIRTUDE DA EXISTÊNCIA DE UNIÃO ESTÁVEL 
- INSTITUTO QUE SE EQUIPARA AO CASAMENTO - IMPLEMENTO DE 
CONDIÇÃO RESOLUTIVA.

11. No caso em exame, não se trata de estabelecer requisito não previsto 
na legislação de regência para perpetuação de benefício, nem de retroagir nova 
interpretação para modificar ato jurídico consolidado, mas sim de reconhecer o 
implemento de condição resolutiva preestabelecida já prevista pela Lei 3.373/1998: 
a manutenção da condição de solteira. Portanto, descabido o argumento de que 
existe violação a direito adquirido e inobservância do prazo de cinco anos para a 
Administração rever os atos de que decorram efeitos favoráveis aos seus 
destinatários.

12. Na hipótese analisada, uma das condições para a manutenção da 
pensão concedida com base no art. 5º, parágrafo único, da Lei 3.373/1998 - que é a 
continuação da qualidade de solteira - não mais se verifica, porquanto consta dos 
autos que a recorrente constituiu união estável, sendo inclusive atualmente 
beneficiária de pensão por morte de ex-companheiro. Portanto, está implementada a 
condição resolutiva, já que o primeiro requisito essencial à manutenção de benefício 
da impetrante, qual seja, a qualidade de filha solteira, foi superado.

CONCLUSÃO
13. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 2.233.236/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 4/4/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO POR MORTE. FILHA SOLTEIRA. 
UNIÃO ESTÁVEL. PERDA DO STATUS.

1. A Segunda Turma do STJ, no exame do RMS 59.709/RS (DJe 
25/6/2020), reafirmou a jurisprudência desta Corte Superior de que as pensões 
concedidas às filhas maiores sob a égide da Lei n. 3.373/1958 que atenderam os 
requisitos relativos ao estado civil e à não ocupação de cargo público de caráter 
permanente encontram-se consolidadas e somente podem ser cassadas e cessadas se 
um dos dois requisitos for superado. Fixou, ademais, que, em razão da equiparação 
ao casamento estabelecida pelo art. 226, § 3º, da CF/1988, a união estável configura 
alteração do estado civil, fazendo cessar o direito ao recebimento do benefício.

2. Na hipótese, a autora teve a pensão cancelada em razão de receber, 
concomitantemente, pensão por morte de companheiro. Assim, houve a perda do 
status de filha solteira.

3. Essa configuração torna ilógico o questionamento sobre a 
possibilidade de escolha por um ou outro benefício, porque a modificação da 
situação da autora torna ilícito o recebimento da pensão fundada na Lei n. 
3.373/1958, que, sobretudo, tem caráter temporário, como dispõe o inciso II do art. 
5º da norma.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.919.341/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, DJe de 24/9/2021.)
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Ressalte-se, por fim, que fica prejudicada a apreciação da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial 

pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

Nessa senda:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. COFINS. BASE DE CÁLCULO. TEMA CONSTITUCIONAL. NÃO 
CONHECIMENTO DO APELO NOBRE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE. PREJUÍZO.

(...)
3. Prejudicada a análise do suscitado dissídio jurisprudencial quando a 

tese veiculada nas razões do especial é afastada pela análise da irresignação fundada 
na alínea a do permissivo constitucional. Precedentes.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.251.683/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, DJe de 19/4/2021.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTO INFRACONSTITUCIONAL. PROVIMENTO DO CSM. ATO 
NORMATIVO NÃO ENQUADRADO COMO LEI FEDERAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.

(...)
2. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a 

tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea a do 
permissivo constitucional.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.673.561/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, DJe de 25/3/2021.)
 
Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.493.467 / RJ
Número Registro: 2023/0402109-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50185176120214025101

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MIRIAM FATIMA DOBBIN
ADVOGADOS : LEONARDO ROCHA DE ALMEIDA - RJ137467

CELSO BARREIRO DE ALMEIDA - RJ106777
GABRIELLE DOBBIN DE FREITAS VALLE - RJ230175

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO - REVISÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MIRIAM FATIMA DOBBIN
ADVOGADOS : LEONARDO ROCHA DE ALMEIDA - RJ137467

CELSO BARREIRO DE ALMEIDA - RJ106777
GABRIELLE DOBBIN DE FREITAS VALLE - RJ230175

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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